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XXIV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - UFS

HISTÓRIA DO DIREITO

Apresentação

O interesse pela História do Direito tem crescido significativamente no Brasil nos últimos 

anos. A inclusão da disciplina no conteúdo dos cursos de graduação, desde o início dos anos 

2000, tem contribuído para o conhecimento e expansão da área. Sendo ainda uma área (ou 

sub-área) nova, a História do Direito, ainda luta para sedimentar-se academicamente dentre 

as disciplinas chamadas de zetéticas. Ao contrário da Filosofia do Direito e da Sociologia do 

Direito, já consagradas em currículos, eventos e produções nacionais, a História do Direito 

ainda carece, se comparada com as outras áreas, de um certo fortalecimento metodológico e 

teórico.

Nesse sentido a existência de fóruns, como o GT de História do Direito no CONPEDI, 

auxilia que trabalhos, já com preocupações metodológicas e teóricas de grande sofisticação, 

convivam com os de pesquisadores iniciantes no tema. Mas, se por um lado, a referida 

disciplina luta para consolidar sua especialidade em relação à Sociologia do Direito e à 

Filosofia do Direito, ela é palco de internacionalização e de refinados trabalhos acadêmicos. 

A ausência da disciplina no Brasil, durante alguns anos, fez com que o intercâmbio 

internacional fosse uma necessidade, logo na formação da disciplina. O mencionado fato 

levou diversos professores e pesquisadores a uma profunda inserção no meio acadêmico 

internacional. Daí o contraste da História do Direito: uma disciplina jovem, pouco difundida 

e sedimentada em muitos cursos jurídicos, mas que, por outro lado, tem dentre seus 

pesquisadores mais inseridos, um elevado nível de pesquisa e internacionalização.

Neste contexto, os trabalhos apresentados no CONPEDI e publicados aqui, servem para 

demonstrar uma área em transição e em processo de fortalecimento. Assim, eles contribuem 

para problematização de métodos, metodologias e teorias que podem ser aplicadas à História 

do Direito.

As apresentações tiveram temas genéricos e específicos, abarcando desde aspectos da 

presença e influência do "common law no Brasil, passando pelo direito romano e temas 

conexos. Também foram discutidos pensadores como Hobbes, Virilio, Habermas e Leon 

Duguit, e temas como espaços femininos, ideias marxistas, movimentos sociais e a trajetória 

do Direito no Brasil. Este foi o principal tema dos trabalhos que reuniu contribuições sobre o 

Período Colonial, a escravidão, a educação e a cultura jurídica. Também foi problematizado 

o Direito no Período do Império, as eleições de 1821, a obra de Diogo Feijó, a questão da 



legislação sobre a adoção e o Estado laico e confessional. Sobre o Período Republicano, os 

trabalhos preocuparam-se com história do Direito Penal, crimes políticos, jurisprudência do 

STF e Relatório Figueiredo.

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Antonio Carlos Wolkmer (UFSC - UNILASALLE)

Gustavo Silveira Siqueira (UERJ)

Zélia Luiza Pierdoná (MACKENZIE)



ORIGENS HISTÓRICAS DO LEVIATÃ: ANÁLISE CONTEXTUAL SOBRE O 
PAPEL DA REVOLUÇÃO INGLESA NA OBRA DE THOMAS HOBBES.

HISTORICAL ORIGINS OF LEVIATHAN: CONTEXTUAL ANALYSIS ABOUT 
THE ROLE OF ENGLISH REVOLUTION IN THE WORK OF THOMAS HOBBES .

Eduardo de Carvalho Rêgo

Resumo

Este trabalho tem por escopo analisar o papel da Revolução Inglesa na formação do 

pensamento político hobbesiano. O principal intuito é aproximar a obra de Thomas Hobbes 

ao seu contexto histórico, evidenciando os motivos pelos quais o filósofo inglês idealiza um 

Estado no qual o poder político está centralizado na figura de um homem ou de uma 

assembleia com poderes soberanos, livre das influências de quaisquer representantes do povo 

ou de juristas, especialmente, neste último caso, aos ligados, de qualquer forma, à common 

law. O estudo inicia com a descrição da Inglaterra pré-revolução  com ênfase nas pretensões 

absolutistas dos monarcas das dinastias Tudor e Stuart , passando pela guerra civil inglesa  

que redundou na vitória do Parlamento sobre o Rei Carlos I  e culminando na análise da obra 

Leviatã  expressão máxima do pensamento político de Thomas Hobbes.

Palavras-chave: Hobbes, Revolução inglesa, Leviatã.

Abstract/Resumen/Résumé

This work aims to analyze the role of the English Revolution in the birth of the Hobbesian 

political thought. The main objective is to link the work of Thomas Hobbes to its historical 

context, showing the reasons why this English philosopher creates a state in which political 

power is centralized in one man or in one assembly with sovereign powers, free from the 

influences of any parliamentary or lawyers, particularly the ones influenced by the common 

law. The study begins with a description of pre-revolution England  with emphasis on the 

absolutist pretensions of the monarchs of the Tudor and Stuart dynasties  through the English 

Civil War  which resulted in the victory of the Parliament upon King Charles I  and 

culminating in the analysis of Leviathan  maximum expression of the political thought of 

Thomas Hobbes.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Hobbes, English revolution, Leviathan.
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1. Introdução 

 

A Inglaterra dos séculos XVI e XVII foi marcada, em boa medida, pelos conflitos de 

poder entre a Coroa e o Parlamento. O resultado do embate, como é sabido, acabou pondo fim 

às pretensões absolutistas dos Reis ingleses das dinastias dos Tudor e dos Stuart e 

fortalecendo o Parlamento. 

Em resposta à Revolução Inglesa, Thomas Hobbes produziu a sua obra-prima. No 

Leviatã, o autor defende a criação de um Estado forte, conduzido por um único soberano, 

provido, dentro do Estado, de poderes absolutos. 

Conforme salienta Johann P. Sommerville, o estudo da obra Leviatã não pode vir 

desacompanhado de uma reflexão crítica sobre o pensamento político dominante na época em 

que foi produzida: 

 

A leitura dos livros de Hobbes ainda vale muito a pena nos dias de hoje. No entanto, 

ele não os escreveu para nós, mas para seus contemporâneos. Ele acreditava que os 

autores de então tinham cometido graves erros em seu pensamento político – erros 

que acabaram resultando na eclosão da guerra civil na Inglaterra. O objetivo de 

Hobbes em Leviatã era mostrar onde seus contemporâneos haviam errado, e como 

eles poderiam construir um estado que traria paz e harmonia duradouros 

(SOMMERVILLE, 1992, p. 1).
1
 

 

A leitura atenta da obra de Hobbes é capaz de demonstrar que o Leviatã é montado, 

acima de tudo, como um projeto de Estado eficiente, que busca garantir ao máximo a vida de 

todos os cidadãos. Não é, portanto, um projeto de Estado totalitário ou uma apologia ao 

absolutismo monárquico, mas, sim, uma teoria política que objetiva pôr fim às disputas pelo 

poder e, principalmente, àquelas disputas que levem o Estado a entrar em colapso, vale dizer, 

em guerra civil. 

Conta-se que Hobbes era movido pelo medo
2
 e talvez seja por isso mesmo que ele 

tenha elaborado uma teoria na qual a vida social pudesse se desenvolver sem maiores riscos 

                                                 
1
 Tradução livre de: “Hobbes’ books are still extremely well worth reading today. Yet he wrote them not for us 

but for his contemporaries. He believed that they had made grave mistakes in their political thinking – mistakes 

which had resulted in the outbreak of civil war in England. His aim in Leviathan was to show them where they 

had gone wrong, and how they could construct a state which would bring lasting peace and harmony”. 
2
 Ao relembrar a passagem na qual Hobbes afirma ter o medo como irmão gêmeo, Renato Janine Ribeiro 

comenta: “O medo, gêmeo de um pensador, marcando-o desde o nascimento, enlaçado com ele feito herança ou 

gene, como seu direito ou natureza; a vida e obra de Hobbes são pontuadas por esta paixão. Com orgulho, na 

defesa de sua reputação contra o dr. Wallis, o filósofo revela que em 1640, ao ser instalado um Parlamento hostil 

ao governo autoritário do rei, foi ele ‘o primeiro de todos os que fugiram’; e, onze anos depois, receando que o 

Leviathan que publicara lhe valesse a morte nas mãos dos realistas com ele exilados na França, ‘vieram-lhe à 

mente Dorislaus e Ascham’ e retornou à Inglaterra. Mais tarde, escreveu que nenhuma lei vigente permitia 
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de uma morte violenta, coisa que o sistema político inglês de sua época nunca conseguiu, de 

fato, garantir. 

 

 

2. Inglaterra pré-revolução: ensaio absolutista 

 

Ao tratar das precondições da Revolução Inglesa, Lawrence Stone destaca que o 

reinado dos Tudor foi marcado por uma acentuada instabilidade política, traduzida 

principalmente nas pretensões absolutistas de governantes tais como Henrique VII e Henrique 

VIII. Para utilizar as próprias palavras do historiador britânico, 

 

Há boas razões para acreditar que Henrique VII, e mais ainda Henrique VIII, 

olhassem com inveja para o outro lado do Canal, ansiando conseguir aqueles 

poderes que sustentavam as fortes monarquias européias do Renascimento. Foi 

Henrique VIII quem disse explicitamente aos irlandeses que “por nosso poder 

absoluto, estamos acima da lei” (STONE, 2000, p. 116). 

 

Com efeito, no reinado de Henrique VIII, foram tomadas na Inglaterra diversas 

decisões autoritárias, que certamente tinham por escopo fortalecer o poder do Rei em 

detrimento das demais instituições nacionais. Como afirma Stone, 

 

Na década de 1530, o rei e os seus conselheiros estenderam a definição de traição 

até abarcar o delito de opinião, confiscaram a enorme riqueza dos mosteiros, 

dominaram as universidades, reforçaram e codificaram os poderes dos tribunais 

privilegiados, absorveram o país de Gales no sistema administrativo e legal inglês, 

esmagaram uma revolta no Norte e o subordinaram finalmente ao controle de 

Londres, proclamaram o monarca chefe da Igreja, tentaram estender a autoridade 

legal dos decretos régios de uma maneira sobre a qual apenas podemos conjeturar, 

mas que certamente suscitou uma áspera hostilidade no Parlamento, e fizeram 

planos para a criação de um exército permanente (STONE, 2000, p. 117). 

 

Mas as pretensões absolutistas de Henrique VIII tiveram logo de ser deixadas um 

pouco de lado, na medida em que ele se viu, de certa forma, dependente do Parlamento Inglês. 

Stone explica que, por conta dos problemas da Reforma, “A absoluta necessidade de 

legitimação e de apoio popular para o rompimento com Roma obrigou o rei – 

independentemente de sua vontade – a uma ativa consulta ao Parlamento” (STONE, 2000, p. 

118). 

                                                                                                                                                         
castigar hereges: temia talvez que os bispos que proibiam o seu livro o mandassem à fogueira, ou pelo menos o 

tentassem punir por essas teses em religião” (RIBEIRO, 2004, p. 17). 
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Como consequência desse recuo do Rei em relação ao Parlamento, a Coroa Inglesa 

perdeu fôlego: 

 

Enquanto o Parlamento foi cooperativo, o processo aumentou o poder legislativo do 

executivo. Mas a crise se agravou nos primeiros anos da década de 1540 com o 

crescimento da divisão entre as duas facções aristocráticas de tendências religiosas 

opostas, e justo neste momento, a Coroa tomou a decisão fatal de desviar suas 

energias políticas e dissipar seus recursos financeiros numa grande guerra externa 

contra a França de 1543 e 1551. O fato desta guerra ter tido objetivos 

particularmente fúteis – a tomada de uma única cidade portuária, Boulogne – e ter 

sido extremamente custosa em recursos, não fez mais do que agravar o paradoxo 

histórico de uma aventura sem sentido, que talvez tenha ajudado a mudar o curso da 

história inglesa. Quando terminou, a Coroa havia praticamente vendido ou cedido a 

maior parte das propriedades monásticas e conventuais, a classe governante estava 

rachada entre dois fanatismos rivais, e as tropas mercenárias, necessárias à 

consolidação do absolutismo régio, despedidas por falta de fundos (STONE, 2000, 

p. 118). 

 

Todo esse contexto provocou, na verdade, um fortalecimento do Parlamento Inglês, 

que reivindicava “sempre mais a própria autonomia, agora solidamente fundada no controle 

do orçamento e na necessidade de sua assistência legislativa para se chegar a um arranjo em 

matéria religiosa” (STONE, 2000, p. 118). Como consequência, explica Lawrence Stone, 

“Depois de 1558, Elisabeth e os seus conselheiros abandonaram toda ambição de construir 

uma monarquia do tipo continental e limitaram-se a gerir as instituições políticas tal como as 

encontraram” (STONE, 2000, p. 118). 

Apenas no governo dos Stuart é que os monarcas voltaram a reivindicar um poder 

absoluto. Já no ano de 1610, James I – que inaugurou a Dinastia –, em seu Speech to the 

Lords and Commons of the Parliament at White-Hall, proclamava aos quatro ventos o direito 

divino dos Reis: 

 

A monarquia é a coisa mais suprema sobre a terra. Porque os reis não são apenas os 

tenentes de Deus sobre a terra, sentando-se no trono de Deus, mas até mesmo pelo 

próprio Deus eles são chamados de deuses. 

[...] 

Reis são justamente chamados deuses porque eles exercem um poder assemelhado 

ao poder divino sobre a terra. Porque, se você considerar os atributos conferidos a 

Deus, você verá como eles estão de acordo com a pessoa de um rei. Deus tem poder 

para criar ou destruir, para fazer ou desfazer ao seu bel prazer, para dar a vida, ou 

enviar a morte, para julgar a todos, e para não ser julgado por ninguém; para alçar 

coisas pequenas, e para tornar baixas as coisas maiores ao seu bel prazer, e para 

Deus corpo e alma são devidos. E o mesmo poder possuem os reis: eles fazem e 

desfazem seus súditos; eles têm o poder de levantar e de derrubar, têm o poder da 

vida e da morte; eles são os juízes de seus súditos em todos os casos, e não precisam 

prestar contas a ninguém, a não ser ao próprio Deus. Eles têm poder para exaltar as 

coisas de baixo e mitigar as coisas de cima; e tratar seus súditos como peças em um 

jogo de xadrez: um peão para tomar um bispo ou um cavalo, e para fazer chorar de 

alegria ou tristeza qualquer um dos seus súditos, controlando seu dinheiro. E para o 
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rei deve-se tanto a afeição da alma como o serviço do corpo de seus súditos 

(WOOTON, 1986, p. 107).
3
 

 

Para James I, a própria vontade do Rei era considerada lei e, portanto, todo Rei deveria 

governar de acordo com a sua lei: 

 

[...] na origem primeva dos reinados, em que alguns reis chegaram ao poder pela 

conquista, e alguns por eleição do povo, suas vontades serviam naquela época como 

lei. 

[...] Assim é que todo rei justo em um reino resolvido é obrigado a observar aquele 

pacto firmado com seu povo a partir de suas próprias leis, na elaboração de seu 

governo consensual, de acordo com aquele pacto que Deus fez com Noé após o 

dilúvio: “Daqui em diante, plantio e colheita, frio e calor, verão e inverno, e dia e 

noite não cessarão, enquanto a Terra permanecer”. E, portanto, um rei que governa 

um reino resolvido deixa de ser um rei, e degenera em um tirano, no momento em 

que ele deixa de governar de acordo com suas leis (WOOTON, 1986, p. 108-109).
4
 

 

Ocorre que tal opinião – ou concepção filosófica de Estado –, que divinizava o Rei e o 

colocava na condição de legislador supremo, não era à época a predominante. A divergência 

vinha, particularmente, dos tradicionais e influentes juristas da common law, que sempre 

gozaram de grande prestígio na Inglaterra: 

 

A crença dos juristas na incomensurável antigüidade do direito consuetudinário 

encorajou a crença na existência de uma antiga constituição que precedia a 

prerrogativa régia e era, de alguma maneira, a ela imune. Na altura dos anos 1620, 

estes homens viam o Parlamento como o guardião desta constituição (STONE, 

2000, 187-188). 

 

É claro que essa espécie de união entre os juristas da common law e o Parlamento 

inglês reforçava ambas as instituições na exata medida em que também enfraquecia 

sobremaneira o poder do Rei. Talvez por isso, no decorrer desse período de instabilidade 

                                                 
3
 Tradução livre de: “The state of monarchy is the supremest thing upon earth. For kings are not only God’s 

lieutenants upon earth, and sit upon God’s throne, but even by God himself they are called gods. […] Kings are 

justly called gods for that they exercise a manner or resemblance of divine power upon earth. For if you will 

consider the attributes to God, you shall see how they agree in the person of a king. God has power to create, or 

destroy, make, or unmake at his pleasure, to give life, or send death, to judge all, and to be judged nor 

accountable to none; to raise low things, and to make high things low at his pleasure, and to God are both soul 

and body due. And the like power have kings: they make and unmake their subjects; they have power of raising 

and casting down, of life and of death; judges over all their subjects, and in all cases, and yet accountable to none 

but God only. They have power to exalt low things and abase high things; and make of their subjects like men at 

the chess: a pawn to take a bishop, or a knight, and to cry up or down any of their subjects, as they do their 

money. And to the king is due both the affection of the soul and the service of the body of his subjects”. 
4
 Tradução livre de: “[…] in the first original of kings, whereof some had their beginning by conquest, and some 

by election of the people, their wills at that time served for law. […] So as every just king in a settled kingdom is 

bound to observe that paction made to his people by his laws, in framing his government agreeable thereunto, 

according to that paction which God made with Noah after the deluge: ‘Hereafter seed-time and harvest, cold 

and heat, summer and winter, and day and night shall not cease, so long as the earth remains’. And therefore a 

king governing in a settled kingdom leaves to be a king, and degenerates into a tyrant, as soon as he leaves off to 

rule according to his laws”. 
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política na Inglaterra, uma das estratégias da Coroa Britânica tenha sido a criação dos 

chamados “tribunais privilegiados” – que praticavam não a common law, mas o direito 

romano, e eram ligados diretamente ao Rei. Na feliz dicção de Lawrence Stone, os “tribunais 

privilegiados [...] eram, ao mesmo tempo, os novos suportes do poder real e os velhos rivais 

dos tribunais consuetudinários” (STONE, 2000, p. 188). 

Mas a luta da Coroa Inglesa contra o Parlamento parece ter sido mais firme e, 

certamente, mais traumática do que contra os juristas da common law, embora, de certa forma, 

uma coisa estivesse intrinsecamente ligada à outra. O ponto máximo do antagonismo entre 

Rei e Parlamento talvez tenha se dado no exato momento em que Carlos I assumiu o trono 

inglês. O contexto histórico da época é narrado, de forma bastante clara, pelo Professor André 

Lippi Basto Lupi: 

 

Na Inglaterra, em 1625, James I morre e é sucedido por Charles I. A mudança 

reflete-se na relação da coroa com os católicos do Sacro Império. Enquanto James 

optou por uma política de conciliação, mesmo após os conflitos antes referidos, 

Charles, logo em seguida à assunção do trono, já iniciou lutas armadas contra os 

espanhóis, naquele tempo o grande império em defesa da causa católica (LUPI, 

2003, 93-134). 

 

O mesmo autor prossegue, explicando que, contrariado pelo Parlamento nas lutas 

armadas contra os espanhóis, o Rei Charles I destituiu-o, recorrendo, em seguida, ao 

Empréstimo Compulsório em 1626: 

 

Para justificar sua atitude e persuadir o povo, Charles requereu ao clero que pregasse 

em seu favor. Roger Maynwaring e Robert Sibthorp acolheram o chamado 

prontamente. Seus sermões foram publicados. Neles sustentaram o direito divino dos 

reis e a inexistência de um dever de o soberano prestar contas ao povo (LUPI, 2003, 

p. 93-134). 

 

O resultado político da dissolução do Parlamento seria sentido poucos anos mais tarde, 

com o início da guerra civil inglesa, conforme será visto com maior detalhamento no próximo 

item do presente estudo. 

 

 

3. Revolução Inglesa e suas consequências políticas 

 

Marcello Cerqueira indica como marco inicial da Revolução Inglesa a entrega da 

Petition of Right do Parlamento ao Rei Carlos I: 
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O período da Revolução Inglesa se inicia, em 1628, com o documento denominado 

Petição de Direito (Petition of Right), apresentado ao rei Carlos I, em 8 de março, 

pelos “Lordes espirituais e temporais e os comuns reunidos em Parlamento”, 

instrumento que continha uma extensa e respeitosa enumeração das liberdades e dos 

direitos que o Parlamento considerava violados e queria ver garantidos pelo rei, 

entre eles a proibição de se estabelecerem tributos sem o consentimento do 

Parlamento, a garantia de lei para a detenção e o julgamento, a supressão da lei 

marcial e o fim da obrigação antes imposta ao povo de alojar soldados 

(CERQUEIRA, 2006, p. 57). 

 

De fato, a Petition of Right tocou em alguns pontos sensíveis do governo do Rei 

Carlos I, questionando de forma bastante incisiva a autonomia que, com o passar dos anos, ele 

mesmo havia se dado. Lê-se do documento: 

 

[...] É declarado e estabelecido que, de agora em diante, nenhuma pessoa deve ser 

obrigada a fazer quaisquer empréstimos ao rei contra a sua vontade, porque esses 

empréstimos são contra a razão e a franquia da terra, e por outras leis deste reino é 

garantido que ninguém deve ser cobrado por qualquer imposição a título de 

benevolência, nem por tal ser tido como responsável; pelos estatutos antes 

mencionados, e outras leis e estatutos deste reino, os súditos fizeram jus a essa 

liberdade, e portanto não devem ser obrigados a contribuir mediante o pagamento de 

qualquer imposto, taxa, auxílio, ou outra espécie qualquer, como responsável, a 

menos que tal responsabilidade tenha sido definida de comum acordo no parlamento 

(WOOTON, 1986, p. 168).
5
 

 

A principal ideia, aqui, era a seguinte: se o Parlamento representava a vontade do 

povo, então não poderia o Rei instituir e cobrar impostos sem a autorização daqueles que 

cuidavam dos melhores interesses dos cidadãos ingleses. 

E é interessante perceber como esse argumento é similar ao de John Locke, que o 

utilizou anos mais tarde como justificativa do próprio Estado. Diz o filósofo em seu Segundo 

Tratado Sobre o Governo: 

 

Sendo todos os homens, como já dito, naturalmente livres, iguais e independentes, 

ninguém pode ser privado dessa condição nem colocado sob o poder político de 

outrem sem o seu próprio consentimento. A única maneira pela qual uma pessoa 

qualquer pode abdicar de sua liberdade natural e revestir-se dos elos da sociedade 

civil é concordando com outros homens em juntar-se e unir-se em uma comunidade, 

para viverem confortável, segura e pacificamente uns com outros, num gozo seguro 

de suas propriedades e com maior segurança contra aqueles que dele não fazem 

parte. Qualquer número de homens pode fazê-lo, pois tal não fere a liberdade dos 

demais, que são deixados, tal como estavam, na liberdade do estado de natureza. 

Quando qualquer número de homens consentiu desse modo em formar uma 

comunidade ou governo, são, por esse ato, logo incorporados e formam um único 

                                                 
5
 Tradução livre de: “[...] it is declared and enacted that from henceforth no person should be compelled to make 

any loans to the king against his will because such loans were against reason and the franchise of the land, and 

by other laws of this realm it is provided that none should be charged by any large or imposition called a 

benevolence nor by such like charge; by wich the statutes before mentioned and other the good laws and statutes 

of this realm your subjects have inherited this freedom, that they should not be compelled to contribute to any 

tax, tallage, aid or other like charge not set by common consent in parliament”. 
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corpo político, no qual a maioria tem o direito de agir e deliberar pelos demais 

(LOCKE, 2005, p. 468-469). 

 

De todo modo, a política autoritária de Carlos I não sofreu grandes alterações por 

conta da Petition of Rights. Conforme conta André Lupi, por volta de 1640 começa a guerra 

civil inglesa, “com grandes enfrentamentos dos exércitos reais e do Parlamento” (LUPI, 2003, 

p. 93-134): 

 

Charles I governava de forma autoritária, revelada dentre outras coisas, pela ruptura 

da histórica prerrogativa parlamentar, quando ele invadiu a Casa dos Comuns 

(House of Commons) em 1642. Mas não foi só. Charles também recorreu à criação 

de impostos sem autorização legislativa, como no caso do Ship Money, cujo objetivo 

era levantar recursos para a melhoria das forças navais inglesas (LUPI, 2003, p. 93-

134). 

 

Os decretos reais que instituíram o chamado Ship Money foram implementados por 

Charles I sem qualquer participação do Parlamento Inglês. Sobre esse tema, é válido 

transcrever o interessante comentário de J. Rickard: 

 

Uma das medidas financeiras implementadas por Carlos I em sua tentativa de 

governar sem chamar o Parlamento foi também um dos fatores que levaram à 

eclosão da Guerra Civil. O primeiro decreto sobre o Ship Money de 1634 

simplesmente solicitou às cidades costeiras o fornecimento de navios, na esteira de 

atos anteriores de Elizabeth I. Isso poderia ser tranquilamente justificado numa 

época em que os piratas ameaçavam o comércio costeiro em todo o país, mas essa 

não era a intenção de Charles e, no ano seguinte, os decretos sobre o Ship Money 

foram estendidos para zonas do interior, provocando o aumento da resistência, 

especialmente depois de John Hampden ter se recusado a pagar. O Tribunal acabou 

julgando o caso em favor de Charles I, mas por uma margem muito pequena de 

votos, e o julgamento, que efetivamente deu a Charles o poder de fazer o que ele 

quisesse, acabou por alienar quase todo o país, incluindo muitos daqueles que 

lutaram por Charles na Guerra Civil (RICKARD, 2001).6 

 

Segundo Lupi, a política religiosa de Carlos I também era controvertida. Por conta de 

conflitos com os escoceses, a Coroa se viu obrigada a recorrer duas vezes ao Parlamento, 

inicialmente convocando e dissolvendo o Curto Parlamento e, depois, constituindo o que 

ficaria conhecido posteriormente como o Longo Parlamento: 

 

                                                 
6
 Tradução livre de: “One of the financial measures implemented by Charles I in his attempt to rule without 

calling Parliament, and one of the factors that led to the outbreak of the Civil War. The first ship money writ of 

1634 simply requests the coastal towns to provide ships, following on from earlier acts of Elizabeth I. This could 

be justified at a time when pirates threatened coastal trade around the country, but that was not Charles's 

intention, and the following year ship money writs demanding money were sent to inland areas, provoking 

increasing resistance, especially after John Hampden refused to pay. The resulting court case found for Charles I 

but by a very small margin, and the judgement, which in effect gave Charles the power to do whatever he 

wished, alienated almost the entire nation, including many who fought for Charles in the Civil War”. 
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Casado com uma rainha católica, o Rei impôs certos padrões religiosos aos 

escoceses, que contra a coroa rebelaram-se. Então o Rei foi forçado a convocar um 

novo parlamento em 1640, visando aprovar o recolhimento de verbas para armar 

tropas contra os escoceses. Mas o Rei encontrou dificuldades para alcançar seus 

objetivos de curto prazo e destituiu-o em menos de um mês. 

Com a ameaça do norte se intensificando, o Rei convoca novo parlamento, depois 

conhecido como o Longo Parlamento (LUPI, 2003, p. 93-134). 

 

O Longo Parlamento – embora se diferisse de seus sucessores apenas na duração das 

sessões, representando, como de costume, a pequena e média nobreza e os mercadores ricos 

(HILL, 1977, p.75)
7
 – ficou reunido por treze anos consecutivos e desempenhou papel 

importantíssimo na história inglesa, conforme destaca Marcello Cerqueira: 

 

A maior parte das conquistas definitivas da Revolução Inglesa se deu durante os 

trezentos dias iniciais do Parlamento Longo. Os dois principais conselheiros do rei 

são executados (Strafforf e Laud). Em seguida, o Parlamento adota medidas contra 

as arbitrariedades da monarquia. O rei não mais poderia dissolver as sessões daquela 

casa sem a aprovação da assembléia. Além disso, se o rei deixasse de convocar uma 

sessão, o Parlamento se reuniria automaticamente a cada três anos. Outras medidas 

reduzindo o poder do rei, especialmente em relação à tributação e ao sistema 

administrativo da corte, também foram aprovadas (CERQUEIRA, 2006, p. 57). 

 

Além disso, não se pode ignorar que foi justamente no período em que o Longo 

Parlamento esteve em funcionamento que começou propriamente a guerra entre o exército do 

Parlamento e o exército do Rei: 

 

Em pouco tempo após a sua constituição, o Parlamento estaria acionando o seu 

próprio exército contra as forças comandadas pelo Rei. O embate seria vencido ao 

fim pelos parlamentaristas. Após uma série de reviravoltas, o General Oliver 

Cromwell obtém cada vez maiores poderes, até receber o título de Protetor, em 

1653. Tal fato, somado à decapitação do Rei Charles I, em 1649, julgado e 

condenado pelo Parlamento, inaugura um fato inédito na história da Inglaterra, a 

existência de um governo republicano (LUPI, 2003, p. 93-134). 

 

Em seu discurso final, feito minutos antes da execução, o Rei Carlos I não admitiu a 

sua culpa pelos eventos ocorridos até então. Pelo contrário, jogou a responsabilidade pelos 

                                                 
7
 A propósito, o mesmo autor, embora ressalte que o Parlamento era composto por integrantes das classes mais 

privilegiadas, dá a entender que o sucesso do Longo Parlamento se deu também por conta da desaprovação 

popular em relação ao Rei. Diz ele: “Em 1640, todavia, a maior parte das classes estava unida contra a Coroa. Os 

seus objectivos eram: (a) a destruição da máquina burocrática que permitira ao governo governar transgredindo 

os desejos da grande maioria dos seus súbditos politicamente influentes (Strafford foi executado, Laud detido, 

outros ministros importantes fugiram para o estrangeiro; a Star Chamber, o Court of High Comission e outros 

tribunais de privilégios foram abolidos); (b) a proibição da existência de um exército permanente controlado pelo 

rei; (c) a abolição dos expedientes financeiros mais recentes, cuja finalidade era tornar o rei independente do 

controlo da burguesia através do Parlamento, e que tivera como resultado a deslocação econômica e o minar da 

confiança; (d) o controlo parlamentar (isto é, burguês) da igreja, para que não continuasse a ser utilizada como 

agência de propaganda reaccionária” (HILL, 1977, p. 76). 
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conflitos entre a Coroa e o Parlamento para cima de seus rivais, reafirmando, para quem 

quisesse ouvir, a sua condição de bom Rei e de bom cristão. 

Vale a pena transcrever algumas passagens: 

 

Eu poderia manter-me em silêncio muito bem, se eu não achasse que mantendo-me 

em silêncio eu faria alguns homens pensarem que eu estaria me submetendo à culpa, 

bem como à punição. Mas eu acho que é meu dever, em relação a Deus e ao meu 

país, me portar como um homem honesto e um bom rei, e um bom cristão. 

Vou começar primeiro com a minha inocência. Na verdade, eu acho que não é muito 

necessário insistir muito tempo sobre isso, porque todo mundo sabe que eu nunca 

comecei uma guerra contra as duas Casas do Parlamento. E eu chamo Deus como 

testemunha, em relação a quem eu devo fazer um esclarecimento, no sentido de que 

eu nunca tive a intenção de invadir seus privilégios. Eles começaram em cima de 

mim; é a milícia em cima da qual eles começaram. Eles disseram que a milícia era 

minha, mas eles pensaram que faria sentido tê-la para mim. E, para ser breve, se 

alguém for olhar para as datas dos decretos, de seus decretos e do meu, e da mesma 

forma para as declarações, [eles] verão claramente que eles começaram esses 

desafortunados problemas, não eu. Para que, como [a] culpa destes enormes crimes 

que são colocados contra mim, eu espero por Deus que Deus me absolva disso – eu 

não vou, eu estou na caridade. Deus me livre que eu deveria colocar meu decreto 

acima das duas câmaras do Parlamento; não há necessidade disso também. Espero 

que eles estejam livres dessa culpa. Porque eu acredito que os inadequados 

instrumentos entre eles e mim tenham sido a principal causa de todo esse 

derramamento de sangue (KENYON, 1986, p. 293-294).
8
 

 

Na verdade, pouco importa quem realmente começou o conflito. O fato é que a 

Revolução Inglesa marcou a vitória do Parlamento sobre a Monarquia, ou, o que é mais 

significativo, retirou o poder uno das mãos do Rei para distribuí-lo entre este último e o Povo, 

representado, em última análise, pelo Parlamento. 

 

 

4. Pensamento político de Thomas Hobbes 

 

O filósofo inglês Thomas Hobbes, nascido no mês de abril do ano de 1588 e morto no 

mês de outubro de 1679 (TUCK, 2001, 14, 56), vivenciou de perto boa parte do contexto 

                                                 
8
 Tradução livre de: “I could hold my peace very well, if I did not think that holding my peace would make some 

men think I did submit to the guilt as well as the punishment. But I think it is my duty, to God and to my 

country, to clear myself both as an honest man and a good king, and a good Christian. I shall begin first with my 

innocence. In truth I think it not very needful for me to insist long upon this, for all the world knows that I never 

did begin a war with the two Houses of Parliament. And I call God to witness, to whom I must shortly make an 

account, that I never did intent for to encroach upon their privileges. They began upon me; it is the militia they 

began upon. They confessed that the militia was mine, but they thought it fit for to have it from me. And, to be 

short, if anybody will look at the dates of commissions, of their commissions and mine, and likewise to the 

declarations, [they] will see clearly that they began these unhappy troubles, not I. So that as [to] the guilt of these 

enormous crimes that are laid against me, I hope in God that God will clear me of it – I will not, I am in charity. 

God forbid that I should lay it upon the two Houses of Parliament; there is no necessity of [that] either. I hope 

they are free of this guilt. For I believe that ill instruments between them and me has [sic] been the chief cause of 

all this bloodshed”. 
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narrado anteriormente. Intelectual ligado – ainda que de forma indireta – a Charles I, Hobbes 

publicou, no ano de 1651, a sua mais célebre obra: o Leviatã. 

Nessa obra, Hobbes defende que os homens, no estado de natureza, estão inseridos 

num contexto de guerra, no qual há a iminência de uma morte violenta. E é justamente pelo 

medo da morte violenta e, principalmente, com o escopo de evitá-la que o homem cria o 

Estado: 

 

A causa final, finalidade e desígnio dos homens (que amam naturalmente a liberdade 

e o domínio sobre outros), ao introduzir aquela restrição sobre si mesmos sob a qual 

os vemos viver em repúblicas, é a precaução com a sua própria conservação e com 

uma vida mais satisfeita. Quer dizer, o desejo de sair daquela mísera condição de 

guerra, que é a conseqüência necessária (conforme se mostrou) das paixões naturais 

dos homens, quando não há um poder visível capaz de os manter em respeito e os 

forçar, por medo do castigo, ao cumprimento dos seus pactos e à observância das 

leis de natureza que foram expostas nos capítulos XIV e XV (HOBBES, 2008, p. 

143). 

 

Segundo Marcelo Alves, o principal argumento hobbesiano em favor do Estado é o 

seguinte: 

 

[...] entre as incertezas do estado natural e a segurança do estado político, não há 

razão sadia que prefira a primeira em lugar da segunda ou, para usar o vocabulário 

de Hobbes, não há reta razão que, ao calcular os benefícios e os danos de um e outro 

estado, indique como mais vantajoso o estado natural. Portanto, recusar o estado 

político, não oferecer o seu aceite ao acordo que lhe dá origem (a saber, o Contrato), 

é contrário à razão, pois apenas submetido a um poder comum capaz de regular as 

paixões é que o homem poderá efetivamente, sem contradições, preservar o seu 

maior bem – a vida. A anarquia plena é autodestrutiva, a ordem preserva (ALVES, 

2001, p. 57). 

 

Destarte, o Estado, em Thomas Hobbes, pressupõe sempre o contrato – obviamente 

voluntário
9
 – de todos com o soberano: 

                                                 
9
 Marcelo Alves explica: “Algo que precisa desde já ficar evidenciado é que todo contrato é, antes de tudo, um 

ato de vontade. Por vontade Hobbes entende ‘o último apetite na deliberação’, a paixão que prevalece, que 

resulta do cálculo que a razão opera entre os benefícios e os danos que uma ação pode provocar (Lev., VI, 37-8). 

Por exemplo, no estado de natureza, um homem ‘A’ deseja um objeto que está na posse de outro homem ‘B’. Se 

‘A’ não for suficientemente forte ou astuto para garantir a si mesmo que num possível combate com ‘B’ a vitória 

seja sua, mas, pelo contrário, julgar que ‘B’ conseguiria até mesmo matá-lo, ‘A’ certamente abdicará de seu 

desejo diante do perigo iminente de morte violenta. Nesse caso, após deliberar sobre as conseqüências de sua 

ação, o medo foi a paixão resultante do cálculo dos benefícios e danos, determinando assim a vontade de ‘A’. 

Mas observe-se que, em última instância, a decisão de ‘A’ proporcionou-lhe um bem diante do mal que poderia 

lhe suceder, caso persistisse em apoderar-se do objeto de ‘B’. Enfim, ‘o objetivo de todos os atos voluntários dos 

homens é algum bem para si mesmos’ (Lev., XIV, 80). Aliás, é recomendável ter sempre presente que, para 

Hobbes, atos voluntários são ‘todos’ os atos deliberados, inclusive aqueles que se nos apresentam como 

obviamente sem escolha: ‘como quando alguém atira seus bens ao mar com medo de fazer afundar seu barco, e 

apesar disso o faz por vontade própria, podendo recusar fazê-lo se quiser, tratando-se portanto da ação de alguém 

que é livre’ (Lev., XXI, 129-30). Só assim é que se poderá melhor compreender, mais adiante, porque Hobbes 

define como legítimos os pactos realizados por medo’ (ALVES, 2001, p. 60). 

553



 

 

A única maneira de instituir um tal poder comum, capaz de os defender das invasões 

dos estrangeiros e dos danos uns dos outros, garantindo-lhes assim uma segurança 

suficiente para que, mediante o seu próprio labor e graças aos frutos da terra, possa 

alimentar-se e viver satisfeitos, é conferir toda a sua força e poder a um homem, ou a 

uma assembléia de homens, que possa reduzir todas as suas vontades, por 

pluralidade de votos, a uma só vontade. Isso equivale a dizer: designar um homem 

ou uma assembléia de homens como portador de suas pessoas, admitindo-se e 

reconhecendo-se cada um como autor de todos os atos que aquele que assim é 

portador de sua pessoa praticar ou levar a praticar, em tudo o que disser respeito à 

paz e à segurança comuns; todos submetendo desse modo as suas vontades à 

vontade dele, e as suas decisões à sua decisão (HOBBES, 2008, p. 147). 

 

Como se percebe, Hobbes não propõe pura e simplesmente um absolutismo 

monárquico – como equivocadamente já se pretendeu sustentar
10

 –, mas, sim, a centralização 

de todo o poder estatal nas mãos de um soberano, seja ele um rei ou, até mesmo, um 

parlamento. 

Para utilizar as palavras do próprio Hobbes: 

 

Em todas as repúblicas o legislador é unicamente o soberano, seja este um homem, 

como numa monarquia, ou uma assembléia, como numa democracia ou numa 

aristocracia. Porque o legislador é aquele que faz a lei, e apenas a república 

prescreve e ordena a observância daquelas regras a que chamamos leis. Portanto a 

república é o único legislador. Mas a república só é uma pessoa, com capacidade 

para fazer seja o que for, por meio do representante (isto é, o soberano); portanto, o 

soberano é o único legislador. Pela mesma razão, ninguém pode revogar uma lei já 

feita, a não ser o soberano, porque uma lei só pode ser revogada por outra lei que 

proíba a sua execução (HOBBES, 2008, p. 226-227). 

 

Percebe-se, portanto, que, em sua teoria política, Hobbes pretende evitar os conflitos 

de poder, centralizando-o inteiramente nas mãos de um único órgão, que administra, legisla e 

julga. Vale dizer: num Estado no qual o soberano é um Rei, não há lugar para um Parlamento 

ou para uma representação popular com poderes para revogar decisões do soberano. Hobbes 

chega mesmo a dizer que os costumes, até mesmo os mais antigos, são válidos apenas 

enquanto manifestação da vontade do soberano: 

 

Quando um costume prolongado adquire a autoridade de lei, não é a grande duração 

que lhe dá autoridade, mas a vontade do soberano expressa pelo seu silêncio (pois às 

vezes o silêncio é um argumento de aquiescência), e só continua sendo lei enquanto 

o soberano mantiver esse silêncio (HOBBES, 2008, p. 226-227). 

 

                                                 
10

 Em sua obra, Richard Tuck explica que “um ano depois da execução de Charles, as primeiras obras de Hobbes 

começaram a ser pirateadas por editores ingleses, ansiosos por usá-las para restabelecer uma causa pró-realeza 

íntegra contra o novo regime republicano, mas Hobbes recusou-se clara e deliberadamente a deixar que o Leviatã 

fosse usado dessa forma” (TUCK, 2001, p. 43-44). 
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Na mesma linha de raciocínio, no Estado hobbesiano também não há lugar para a 

common law. Como principal argumento contra uma das mais tradicionais instituições 

inglesas, Hobbes propõe o positivismo: 

 

[...] os nossos juristas só aceitam as leis consuetudinárias que são razoáveis, e 

consideram necessário abolir os costumes maléficos, mas a decisão sobre o que é 

razoável e o que deve ser abolido pertence a quem faz a lei, que é a assembléia 

soberana ou o monarca. 

[...] 

Porque o legislador não é aquele por cuja autoridade as leis pela primeira vez foram 

feitas, mas aquele por cuja autoridade elas continuam a ser leis (HOBBES, 2008, p. 

227-228). 

 

A força dos juízes ingleses, que atrapalharam por tantas vezes as pretensões dos 

monarcas das dinastias Tudor e Stuart, é negada veemente por Hobbes, que delimita bem o 

papel dos juízes dentro do Estado por ele idealizado: 

 

Em todos os tribunais de justiça quem julga é o soberano (que é a pessoa da 

república). O juiz subordinado deve levar em conta a razão que levou o soberano a 

fazer determinada lei, para que a sua sentença seja conforme a esta, e nesse caso a 

sentença é do soberano, caso contrário é dele mesmo, e é injusta (HOBBES, 2008, p. 

230). 

 

E, numa passagem ainda mais clara: 

 

Mas como não existe nenhum juiz subordinado nem soberano que não erre num 

julgamento relativo à eqüidade, se posteriormente, em outro caso semelhante, 

considerar mais compatível com a eqüidade proferir uma sentença contrária, tem 

obrigação de fazê-lo. O erro de um homem nunca se torna a sua própria lei, nem o 

obriga a nele persistir. Tampouco, pela mesma razão, se torna lei para outros juízes, 

mesmo que tenham jurado segui-lo. Pois embora uma sentença errada dada pela 

autoridade do soberano, caso ela a conheça e autorize, nas leis que são mutáveis, 

seja constituição de uma nova lei, para os casos em que todas as mais diminutas 

circunstâncias sejam idênticas, nas leis imutáveis, como as leis de natureza, tal 

sentença não se torna lei para o mesmo ou outros juízes, nos casos semelhantes que 

a partir de então possam ocorrer (HOBBES, 2008, p. 236). 

 

Mais uma vez torna-se evidente a crítica de Hobbes aos juristas da common law, que, 

como visto antes, enxergavam no Parlamento o verdadeiro guardião da Constituição. E, 

embora o filósofo inglês procure sempre manter uma linguagem impessoal e se utilize, na 

maioria das vezes, de exemplos abstratos, fica bastante clara a intenção do autor de refutar os 

caminhos pelos quais a política inglesa estava enveredando desde a decapitação do Rei 

Charles I. 
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Nesse sentido, parece realmente inegável a influência da Revolução Inglesa no 

pensamento político de Hobbes. Ora, no Leviatã, o filósofo inglês planeja não apenas a 

centralização do poder estatal nas mãos de um único soberano, mas, também, a própria 

destruição de instituições seculares da Inglaterra. Parece evidente que, dentro da lógica 

hobbesiana, um Estado que é construído justamente para evitar a morte violenta de seus 

súditos não possa, por meio de suas instituições oficiais, provocar a instabilidade social, 

promovendo, ele mesmo, a guerra civil. 

 

 

5. Conclusão 

 

A obra máxima de Thomas Hobbes desperta paixões até os dias de hoje, o que só 

demonstra, ainda, a sua relevância. 

Mas o interessante, sob a ótica da História do Direito, é perceber como o pensamento 

político de um dos mais relevantes autores da história da Filosofia sofreu influencias de seu 

contexto histórico. Explicando melhor: a obra Leviatã, embora seja redigida com inspirações 

geométricas, com rigor científico, não é um a priori, ou uma abstração, mas, sim, o resultado 

das experiências políticas inglesas dos séculos XVI e XVII. 

É claro que a Revolução Inglesa, e tudo que estava por trás dela, influenciaram a obra 

de Thomas Hobbes. Os ataques à divisão de poderes e à common law demonstram que o 

filósofo inglês era contrário a tudo o que estava acontecendo à época em sua nação. Não é a 

toa que Renato Janine Ribeiro coloca no subtítulo de sua obra Ao Leitor Sem Medo a frase 

“Hobbes escrevendo contra o seu tempo”. 

Ora, a vitória do Parlamento sobre o Rei Charles I deveria representar, de certa forma, 

a vitória do povo oprimido contra um Monarca autoritário, mas Hobbes não via o cenário 

dessa maneira. Para ele, a confusão entre os poderes estatais e a guerra entre exércitos de dois 

órgãos oficiais de Estado era um risco que não se deveria correr. 

Na verdade, a centralização do poder nas mãos de um homem ou de uma assembleia, 

longe de representar um totalitarismo político ou um absolutismo monárquico, era, na 

verdade, a garantia que todos os cidadãos podiam ter, na prática, de um governo coerente – 

embora, em tese, não se pudesse questionar um soberano que praticasse atos não 

convencionais: é que era preferível deixar todo o poder nas mãos de um órgão, por maior 

perigo que isso pudesse representar, do que espalhá-lo entre dois ou mais instituições que 

talvez tivessem interesses conflitantes. 

556



 

Se o Estado, ou o Leviatã, como ensinava Hobbes, podia ser desenhado como um 

grande corpo composto por cada um daqueles que assinaram o pacto com o soberano, então a 

unidade parece realmente ser a inspiração da obra, que, por mais que tenha fracassado 

enquanto projeto político, não pode ser acusada de desatender, em benefício das classes mais 

ricas ou dominantes, aos interesses daqueles que compõem o Estado. 
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